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mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

9 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 7308/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito da 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 5344/04.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Gilberto João da Silva,
filho de João Velarmino da Silva e de Edeneusa Oliveira da Silva,
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 28 de
Junho de 1978, solteiro, com passaporte n.º CM408814, com domi-
cílio na Rua Prof. Reinaldo dos Santos, 20, 2.º-A, São Domingos
de Benfica, 1500 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla informática e nas comunicações, previsto e
punido pelo art. 221.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 3 de
Maio de 2004, por despacho de 16 de Outubro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 7309/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 213/04.6SILSB, (356/04) pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Célio Putuka Bravo dos Santos, filho de Abel Luís Santos e
de Domingas Pereira, natural de Angola, de nacionalidade ango-
lana, com passaporte n.º 174380, com domicílio na Avenida dos
Missionários, 97, 6.º, direito, Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 7 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 24 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de
Azevedo de Mendonça Horta. — A Escrivã-Adjunta, Ana Isabel
Furtado.

Aviso n.º 7310/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito
da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 556/03.6S5LSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno
Miguel Corte Real Costa, filho de Luís Filipe Rodrigues Costa e
de Isabel Maria Casal Pina Perestrelo Corte Real, natural de Lis-
boa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Setembro de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11509975, com domicílio na Rua Alfredo Duarte
Marceneiro, lote 555, rés-do-chão direito, 1900 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 1 de Julho de 2003, um crime de ameaça, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em
1 de Julho de 2003 e um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 1 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Outubro de 2006, nos

termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

26 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Calado.

Aviso n.º 7311/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 3187/
03.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Elisabete
Correia dos Santos Lemos, filha de António Júlio Gaspar dos Santos
e de Miraldina Rita Correia dos Santos, natural de Portugal, Oeiras,
Oeiras e São Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 5 de Agosto de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 12244785, com domicílio na Praceta Laura Alves, Bairro São
Carlos, 3, 4.º, esquerdo, 2725-206 Mem Martins, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Dezembro
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 26 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Calado.

Aviso n.º 7312/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 1553/06.5TLLSB, (302/06) pendente neste Tribunal contra o arguido
Roberto Alves de Oliveira, natural do Brasil, nascido em 17 de Abril
de 1980, com autorização de residência, n.º Br017571, com domicí-
lio na Praceta Francisco Sá de Miranda, lote 128, 8, 8 esquerdo, Co-
lina do Sol, 2650-250 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 2 de Dezembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Outubro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de
Azevedo de Mendonça Horta. — A Escrivã-Adjunta, Ana Isabel
Furtado.

Aviso n.º 7313/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito da 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber




